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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Em milhares de reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações 
fi nanceiras do Banco Paulista S.A., referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, bem 
como o respectivo parecer dos auditores independentes.
Em 31 de dezembro de 2010, os títulos e valores mobiliários classifi cados na categoria “mantidos 
até o vencimento” somavam R$ 53.578 mil. Em consonância com as normas estabelecidas pelo 
Banco Central do Brasil, esta administração declara que a instituição tem capacidade fi nanceira para 
manutenção desses títulos nesta categoria.
Destacamos, a seguir, um resumo da descrição da estrutura de gerenciamento de riscos da instituição, 
cuja íntegra encontra-se disponível no site www.bancopaulista.com.br:
A. Risco Operacional - A Resolução nº 3.380 defi ne risco operacional como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas 
e sistemas, ou de eventos externos. Conforme permissão expressa contida no artigo 7º, da referida 
resolução, o Banco Paulista, instituição líder do Conglomerado formado pelo Banco e pela Socopa 
Corretora, decidiu pela implantação de estrutura única de Gerenciamento de Risco Operacional no 

banco, compatível com a natureza e a complexidade dos produtos, serviços, atividades, processos 
e sistemas das instituições integrantes do Conglomerado. O processo de gestão e controle do risco 
operacional do Conglomerado é suportado pela assessoria especializada da Integral-Trust Serviços 
Financeiros Ltda. Os serviços de assessoria especializada em risco operacional têm como escopo o 
fornecimento de software (Sistema Integral de Gestão de Risco Operacional) e de metodologias para 
identifi car, avaliar, monitorar, controlar e mitigar o risco operacional, assim como coletar e tratar as 
perdas operacionais. As informações de Risco Operacional e suas perdas são integradas em única base 
de dados, gerando informações precisas a respeito dos eventos de risco operacional. Tais informações, 
depois de devidamente tratadas e avaliadas pelos gestores de cada área, servem de base para 
elaboração de planos de ação de mitigação de riscos para serem submetidos à aprovação do Comitê de 
Gerenciamento de Riscos, integrado por diretores estatutários do Conglomerado.
B. Risco de Mercado - A Resolução n.º 3.464 defi ne risco de mercado como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes da fl utuação nos valores de mercado de posições detidas por uma 
instituição fi nanceira. O Banco Paulista também decidiu pela implantação de estrutura única de 
Gerenciamento do Risco de Mercado do Conglomerado no banco, compatível com a natureza das 
operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição a risco de mercado das instituições 

integrantes do Conglomerado. Os assuntos relativos ao Risco de Mercado, assim como ocorre com os 
de Risco Operacional, são discutidos e decididos no Comitê de Gerenciamento de Riscos e atende 
as defi nições de políticas e limites defi nidos pelo Comitê de Planejamento Estratégico, integrado 
por diretores estatutários do Conglomerado. Estas defi nições condizem com as melhores práticas de 
Gerenciamento de Riscos utilizadas pelo mercado e estão em consonância com o perfi l operacional 
do Conglomerado. O processo de gestão e controle do risco de mercado do Conglomerado é também 
suportado pela assessoria especializada da Integral-Trust Serviços Financeiros Ltda. Os serviços de 
assessoria especializada em risco de mercado têm como escopo o fornecimento de software (Sistema 
Integral de Gestão de Risco V@R) e de metodologias para medir, monitorar e controlar a exposição ao 
risco de mercado, tanto para as operações incluídas na carteira de negociação quanto para as demais 
posições, incluindo todas as fontes relevantes de risco de mercado e gerar relatórios tempestivos para a 
diretoria do Conglomerado. Este trabalho é periodicamente revisado com intuito de atender às melhores 
práticas.
Agradecemos ao apoio e a confi ança dos nossos clientes, funcionários e colaboradores.

São Paulo, 18 de março de 2011.
A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Em milhares de reais)

A T I V O    2010    2009
Circulante 1.393.687 1.148.913
Disponibilidades 96.743 79.709
 Em moeda nacional 24.716 32.299
 Em moeda estrangeira 72.027 47.410
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 285.692 254.063
 Aplicações no mercado aberto 263.278 242.857
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros 22.414 11.206
Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos 256.687 360.580
 Carteira própria 62.390 117.252
 Vinculados a operações compromissadas 98.692 198.165
 Vinculados à prestação de garantias 95.007 44.792
 Instrumentos fi nanceiros derivativos 598 371
Relações interfi nanceiras 176.745 173.127
 Créditos vinculados 28.195 41.777
 Correspondentes 148.550 131.350
Operações de crédito 279.928 190.525
 Operações de crédito - setor privado 294.835 216.546
 (-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (14.907) (26.021)
Outros créditos 276.531 70.090
 Carteira de câmbio 244.521 28.146
 Rendas a receber - 39
 Negociação e intermediação de valores - 11
 Diversos 33.854 43.073
 (-) Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (1.844) (1.179)
Outros valores e bens 21.361 20.819
 Despesas antecipadas 10.025 6.535
 Outros valores e bens 11.336 14.284
Realizável a longo prazo 189.430 208.030
Aplicações interfi nanceiras de liquidez - 15.862
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros - 15.862
Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos 62.245 76.952
 Carteira própria 60.584 76.952
 Instrumentos fi nanceiros derivativos 1.661 -
Operações de crédito 49.595 47.069
 Operações de crédito - setor privado 52.236 53.498
 (-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.641) (6.429)
Outros créditos 71.057 62.775
 Diversos 71.062 62.793
 (-) Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (5) (18)
Outros valores e bens 6.533 5.372
 Despesas antecipadas 6.533 5.372
Permanente 47.264 46.368
Investimentos 43.717 42.691
 Participações em coligadas e controladas no País 42.475 41.450
 Outros investimentos 1.242 1.241
Imobilizado de uso 3.080 3.189
 Imóveis de uso 957 957
 Outras imobilizações de uso 4.564 4.209
 (-) Depreciações acumuladas (2.441) (1.977)
Diferido 57 285
 Gastos de organização e expansão 988 988
 (-) Amortizações acumuladas (931) (703)
Intangível 410 203
 Ativos intangíveis 498 215
 (-) Amortizações acumuladas (88) (12)
Total do ativo 1.630.381 1.403.311

P A S S I V O    2010    2009

Circulante 1.240.937 1.059.088

Depósitos 506.072 390.762

 Depósitos à vista 66.251 41.584

 Depósitos interfi nanceiros 81.782 96.957

 Depósitos a prazo 356.972 251.213

 Outros depósitos 1.067 1.008

Captações no mercado aberto 230.703 357.682

 Carteira própria 98.523 196.943

 Carteira de terceiros 132.180 160.739

Relações interdependências e interfi nanceiras 9.336 16.901

 Correspondentes 1.512 1.930

 Recursos em trânsito de terceiros 7.824 14.971

Obrigações por empréstimos e repasses 168.747 162.854

 Obrigações em moeda estrangeira 131.210 109.220

 Repasses no País - instituições ofi ciais 37.537 53.634

Outras obrigações 326.079 130.889

 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 2.016 1.439

 Carteira de câmbio 220.977 14.879

 Fiscais e previdenciárias 1.579 25.867

 Negociação e intermediação de valores 31.574 -

 Diversas 69.933 88.704

Exigível a longo prazo 298.456 234.724

Depósitos 212.502 180.507

 Depósitos interfi nanceiros 1.734 -

 Depósitos a prazo 210.768 180.507

Obrigações por empréstimos e repasses 6.156 8.403

 Repasses no País - instituições ofi ciais 6.156 8.403

Outras obrigações 79.798 45.814

 Fiscais e previdenciárias 55.007 44.591

 Divida Subordinada 21.348 -

 Diversas 3.443 1.223

Patrimônio líquido 90.988 109.499

 Capital Social - domiciliado no país 107.000 107.000

 Reserva de capital 97 97

 Reservas de lucros 2.402 2.402

 Prejuízos acumulados (18.511) -

Total do passivo 1.630.381 1.403.311

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2010 
(Em milhares de reais, exceto prejuízo por lote de mil ações)

   Exercícios 
 2º semestre   2010   2009
Receitas de intermediação fi nanceira 111.113 199.137 225.679
 Operações de crédito 17.766 48.038 125.161
 Resultado com títulos e valores mobiliários 60.321 96.518 66.572
 Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos (5.223) 4.526 15.766
 Resultado com operações de câmbio 38.249 50.055 18.180
Despesas de intermediação fi nanceira (65.469) (130.319) (141.022)
 Operações de captações (48.739) (87.801) (78.214)
 Operações de empréstimos e repasses (8.051) (10.856) (4.112)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8.679) (31.662) (58.696)
Resultado bruto de intermediação fi nanceira 45.644 68.818 84.657
Outras receitas (despesas) operacionais (59.543) (94.343) (105.590)
 Receitas de prestação de serviços 11.516 24.679 23.339
 Despesas de pessoal (16.484) (30.318) (25.285)
 Outras despesas administrativas (15.045) (26.850) (26.153)
 Despesas tributárias (4.110) (7.815) (10.067)
 Resultado de participações em coligadas e controladas 601 1.025 3.998
 Outras receitas operacionais 2.664 7.340 9.117
 Outras despesas operacionais (38.685) (62.404) (80.539)
Resultado operacional (13.899) (25.525) (20.934)
Resultado não operacional (1.964) (4.671) (2.469)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (15.863) (30.196) (23.403)
Imposto de renda e contribuição social 5.910 11.685 10.111
 Provisão para imposto de renda 1.878 - (14.883)
 Provisão para contribuição social 1.162 - (9.011)
 Ativo fi scal diferido 2.870 11.685 34.005
Prejuízo do semestre/exercícios (9.953) (18.511) (13.292)
Prejuízo por lote de mil ações- R$ (50,08) (93,15) (66,88)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e 
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2010 
(Em milhares de reais)

   Exercícios 
 2º semestre   2010   2009
Lucro (prejuízo) líquido ajustado do semestre/exercícios (709) 7.533 25.063
Prejuízo do semestre/exercícios (9.953) (18.511) (13.292)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido ao caixa líquido 9.244 26.044 38.355
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8.679 31.662 58.696
 Provisões para imposto de renda e contribuição social diferidos (2.870) (11.685) (34.005)
 Depreciações e amortizações 550 1.084 1.079
 Resultado de participações em controladas (601) (1.025) (3.998)
 Reversão de provisões operacionais (1.929) (5.577) (1.067)
 Atualizações monetárias de recebimentos antecipados de 
  créditos de operações de varejo, cedidos 5.099 10.139 7.498
 Provisão para perda sobre créditos de operações de varejo 
  cedidos com coobrigação 316 1.446 10.152
Variação de ativos e passivos
 Redução (aumento) em aplicações interfi nanceiras de liquidez 8.696 165.208 (500)
 Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários 48.912 120.488 (116.395)
 Redução (aumento) em relações interfi nanceiras 28.539 (11.183) (110.592)
 Redução (aumento) em operações de crédito (13.028) (122.939) 41.786
 (Aumento) em outros créditos (28.518) (203.688) (4.884)
 (Aumento) redução em outros valores e bens (3.083) 3.873 10.891
 Redução (aumento) em instrumentos fi nanceiros derivativos - ativo 707 (1.888) (20.467)
 Aumento em outras obrigações 67.357 217.590 10.361
 Aumento em depósitos 127.462 147.305 133.391
 (Redução) de obrigações por operações compromissadas (86.967) (126.979) (1.909)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais 149.368 195.320 (33.255)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de imobilizado de uso (603) (1.002) (1.916)
 Aplicações no intangível (135) (283) (215)
 Alienações de Investimentos - - 321
 Alienações de imobilizado de uso 277 330 1.307
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos (461) (955) (503)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 (Redução) em recursos de aceites e emissão de títulos (20.100) - -
 Aumento (redução) de obrigações por empréstimos e repasses (26.473) 3.646 81.223
Caixa líquido (aplicado) gerado nas atividades de fi nanciamentos (46.573) 3.646 81.223
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 102.334 198.011 47.465
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercícios 260.920 165.243 117.778
 Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do semestre/exercícios 363.254 363.254 165.243
 102.334 198.011 47.465

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 e Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2010

(Em milhares de reais)
    Reservas de lucros 
    Reserva Prejuízos
 Capital social Reserva de capital Reserva legal estatutária acumulados   Total
Saldos em 31 de dezembro de 2008 107.000 97 5.147 10.547 - 122.791
 Prejuízo do semestre - - - - (13.292) (13.292)
 Compensações de prejuízos
  Reserva legal - - (2.745) - 2.745 -
  Reserva estatutária - - - (10.547) 10.547 -
Saldos em 31 de dezembro de 2009 107.000 97 2.402 - - 109.499
 Prejuízo do exercício - - - - (18.511) (18.511)
Saldos em 31 de dezembro de 2010 107.000 97 2.402 - (18.511) 90.988
Saldos em 30 de junho de 2010 107.000 97 2.402 - (8.558) 100.941
 Prejuízo do semestre - - - - (9.953) (9.953)
Saldos em 31 de dezembro de 2010 107.000 97 2.402 - (18.511) 90.988

 1 CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Paulista S.A. (“Banco”) é uma sociedade de capital fechado, constituído sob a forma de banco 
comercial, tendo como objetivo atuação em operações de crédito para pessoas jurídicas, crédito direto 
ao consumidor, consignado, fi nanciamento de veículos e em operações de câmbio (basicamente, em 
operações de comércio exterior e fi nanceiro).
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente 
no mercado fi nanceiro, sendo que certas operações têm a co-participação ou a intermediação de 
sua controlada SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A. e demais empresas pertencentes aos 
controladores.
Como parte das ações estratégicas, os acionistas tomaram a decisão em setembro de 2009 de focar os 
esforços do Banco nas operações de crédito de middle market, além de câmbio e serviços. As operações 
de varejo foram paralisadas e, aquelas que não apresentavam atraso, foram subsequentemente cedidas 
a outra instituição fi nanceira, com acordo de coobrigação. A estrutura operacional que gerava tais 
operações, assim como os respectivos acordos comerciais, foram também cedidos (Nota 9g).
Concomitante com as decisões estratégicas acima mencionadas, um novo plano de negócios que 
aborda as atividades já existentes bem como a criação de novas linhas de negócio foi preparado pela 
administração e está em processo de implementação.

 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações Lei 
nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, e normas do Banco 
Central do Brasil - BACEN, e estão sendo apresentadas de acordo com o Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas 
estabelecidas com base em julgamentos. Itens signifi cativos, sujeitos a essas estimativas e premissas, 
incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões 
para perdas, as provisões para contingências, marcação ao mercado de instrumentos fi nanceiros, os 
impostos diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos, semestralmente.

 3 SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério pro rata 
dia para as de natureza fi nanceira.
As receitas e despesas de natureza fi nanceira são calculadas com base no método exponencial, 
exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionados com operações no exterior, as quais são 
calculadas com base no método linear. As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de 
resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora 
dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fi xadas são atualizadas até a data do 
balanço através dos índices pactuados.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifi cante de mudança de valor 
e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias na data da aplicação.
c) Aplicações interfi nanceiras de liquidez
As operações pré-fi xadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas pertencentes ao 
período futuro, e as pós fi xadas pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável. As aplicações em operações 
compromissadas são classifi cadas em função de seus prazos de vencimento, independentemente dos 
prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações.
d) Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários integrantes da 
carteira são classifi cados em três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam:
 Títulos para negociação;
 Títulos disponíveis para venda; e
 Títulos mantidos até o vencimento.

Os títulos para negociação são apresentados no ativo circulante, independentemente dos respectivos 
vencimentos e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resultado desta valorização ou desvalorização 
computado ao resultado.
Os títulos disponíveis para a venda representam os títulos que não foram adquiridos para frequente 
negociação e são utilizados, dentre outros fi ns, para reserva de liquidez, garantias e proteção contra 
riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de aquisição, bem como as possíveis perdas 
permanentes são computados ao resultado. Estes títulos são avaliados ao valor de mercado, sendo 
o resultado da valorização ou desvalorização contabilizado em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido (deduzidos os efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no 
momento da sua realização.
Os títulos mantidos até o vencimento referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Administração 
tem a intenção e capacidade fi nanceira de mantê-los em carteira até o vencimento. São avaliados pelo 
custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, estas 
são imediatamente computadas no resultado.
Os instrumentos fi nanceiros derivativos compostos por operações de futuro, operações a termo e 
operações de swap são contabilizados de acordo com os seguintes critérios:
 operações de futuros - o valor dos ajustes a mercado são diariamente contabilizados em conta de 
ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa;

 operações a termo - pelo valor fi nal do contrato deduzido da diferença entre esse valor e o valor de 
mercado do bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas em razão da fl uência dos contratos 
até a data do balanço;

 operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor de mercado em conta de 
ativo ou passivo, respectivamente, apropriado como receita ou despesa pro rata até a data do balanço.

As operações com instrumentos fi nanceiros derivativos não considerados como hedge accounting são 
avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a valorização ou a desvalorização 
em conta de receita ou despesa, no resultado do período.
e) Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito são classifi cadas de acordo com o julgamento da Administração quanto 
ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os 
riscos específi cos em relação à operação, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, que requer análise periódica da carteira e sua classifi cação 
em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).
As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de 
risco, somente são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas.
As operações classifi cadas no nível “H” permanecem nessa classifi cação por 180 dias, quando 
então são baixadas contra a provisão existente e controladas, no mínimo por 5 anos, em contas de 
compensação, não mais fi gurando no balanço patrimonial.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi cadas 
antes da renegociação. As renegociações de operações de crédito, que já haviam sido baixadas contra a 
provisão e que estavam em contas de compensação, são classifi cadas no nível “H”, e os eventuais ganhos 
provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
Para as operações com prazo superior a 36 meses o Banco se utiliza, a partir deste exercício, da 
prerrogativa de contagem de prazo em dobro prevista na Resolução nº 2.682/99 para determinação do 
nível de risco. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada sufi ciente pela Administração, 
atende ao requisito estabelecido pela Resolução nº 2.682/99, conforme demonstrado na Nota 9.
f) Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros - (Impairment)
O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no 
resultado do período/exercício, conforme previsto na Resolução nº 3.566/08.

Os valores dos ativos não-fi nanceiros são revistos anualmente, exceto créditos tributários, cuja 
realização é avaliada semestralmente.
g) Investimentos
Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
Os demais investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidas de provisão para perdas, 
quando aplicável.
h) Imobilizado, diferido e intangível
Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados à 
manutenção das atividades da Instituição ou exercido com essa fi nalidade.
Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. A depreciação 
do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e sistemas de 
processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens.
O ativo diferido é composto por benfeitorias em imóveis de terceiros, com amortizações anuais, 
basicamente, de 24%, conforme prazo do contrato de locação. A partir de 30 de setembro de 2008, 
de acordo com as normas estabelecidas na Resolução nº 3.617/08, as instituições fi nanceiras devem 
registrar no ativo diferido, exclusivamente, as despesas pré-operacionais e os gastos de reestruturação 
que contribuirão, efetivamente, para o aumento do resultado de mais de um exercício social e que 
não confi gurem tão-somente redução de custos ou acréscimo na efi ciência operacional, facultando a 
permanência dos saldos existentes naquela data até a sua efetiva baixa.
Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa fi nalidade. São avaliados ao custo de 
aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando 
aplicável. Os ativos intangíveis que possuem vida útil defi nida são amortizados considerando a sua 
utilização efetiva ou um método que refl ita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida útil 
indefi nida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.
i) Depósitos, captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissões de títulos e obrigações 
por empréstimos e repasses
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do 
balanço, reconhecidos em base pro rata dia sendo as de obrigações em moeda estrangeira atualizadas 
às taxas ofi ciais de câmbio, vigentes nas datas dos balanços. As captações no mercado aberto são 
classifi cadas no passivo circulante em função de seus prazos de vencimento, independentemente dos 
prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações.
j) Imposto de renda e contribuição social
As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são 
calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter 
permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício (R$ 120 no semestre) e a contribuição 
social pela alíquota de 15%.
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social foram calculados sobre adições e 
exclusões temporárias. Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da 
utilização e/ou reversão das respectivas provisões pelas quais foram constituídas e são baseados nas 
expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e análises da administração.
k) Operações de câmbio
São demonstradas pelos valores de realização, incluindo os rendimentos (em base pro rata dia), as 
variações cambiais auferidas, e provisão para perdas (quando aplicável), nos termos da Resolução nº 
2.682/99.
l) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações 
legais são efetuados de acordo com os critérios defi nidos na Resolução nº 3.823/09 e Pronunciamento 
Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes 
critérios:
Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre as quais não cabem mais 
recursos.
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras quando, baseado na opinião 
de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos 
contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados 
em notas explicativas, enquanto aquelas classifi cadas como perda remota não requerem provisão e 
divulgação.
Obrigações legais - fi scais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). O 
montante discutido é quantifi cado, registrado e atualizado mensalmente.
m) Despesas antecipadas
Correspondem, em sua maior parte, a valores pagos antecipadamente, relativos às seguintes despesas:
 comissões pagas na contratação de empréstimos e fi nanciamentos, que estão sendo apropriadas ao 
resultado na rubrica “outras despesas operacionais”, pelo mesmo prazo dos contratos que lhes deram 
origem, ou, integralmente, por ocasião da cessão desses créditos;

 valor pago em função de convênio realizado para cessão de direitos creditórios vencidos – oriundos 
de operações de empréstimos e fi nanciamentos realizados pelo Banco – referente ao resultado da 
equalização de preços, calculada considerando o histórico de inadimplência sobre a carteira objeto 
da cessão, que são apropriadas ao resultado, na rubrica “outras despesas operacionais”, na mesma 
proporção que os créditos sujeitos ao referido convênio atinjam os seus respectivos vencimentos.

 4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, o caixa e equivalentes de caixa estavam assim representados:
      2010      2009
Disponibilidades - em moeda nacional 24.716 32.299
Disponibilidades - em moeda estrangeira 72.027 47.410
Aplicações no mercado aberto 261.598 82.186
Aplicações em depósitos interfi nanceiros 4.913 3.348
Caixa e equivalentes de caixa 363.254 165.243

 5 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Aplicações em operações compromissadas
     2010      2009
 1 a 31 a 181 a acima de
   30 dias 180 dias 365 dias  365 dias      Total      Total
Aplicações no mercado aberto
Posição bancada: 129.417 1.680 - - 131.097 82.186
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT 37.110 - - - 37.110 40.302
 Letras do Tesouro Nacional - LTN - - - - - 10.001
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 69.282 - - - 69.282 31.883
 Certifi cado de Depósito Bancário - CDB 9.965 - - - 9.965 -
 Título de Dívida Agrária - TDA 13.060 1.680 - - 14.740 -
Posição fi nanciada: 132.181 - - - 132.181 160.671
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT 70.225 - - - 70.225 -
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 61.956 - - - 61.956 160.671
Total 261.598 1.680 - - 263.278 242.857
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, o resultado com operações compromissadas foi de 
R$ 23.512 (R$ 24.559 em 2009).
b) Aplicações em depósitos interfi nanceiros
      2010      2009
Vencimento até 90 dias 4.911 3.348
Vencimento de 90 a 360 dias 12.559 7.858
Vencimento acima de 360 dias 4.944 15.862
Total 22.414 27.068
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, a renda com aplicações em depósitos interfi nanceiros 
foi de R$ 2.105 (R$ 1.611 em 2009).

 6 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classifi cação
  2010  2009
  Custo (i) Mercado (ii)  Custo (i) Mercado (ii)
Títulos para negociação
 Carteira própria - livres 62.300 62.390 117.507 117.252
  Letras Financeiras do Tesouro - LFT 8.655 8.654 3.626 3.626
  Letras do Tesouro Nacional - LTN 43.514 43.439 80.344 80.359
  Notas do Tesouro Nacional - NTN 9.634 9.733 32.722 32.452
  Títulos da Dívida Agrária - TDA 491 558 809 809
  Ações de companhias abertas 6 6 6 6
Vinculados a operações compromissadas 98.864 98.692 199.074 198.165
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - 688 688
 Letras do Tesouro Nacional - LTN 98.864 98.692 133.637 133.311
 Notas do Tesouro Nacional - NTN - - 64.749 64.166
Vinculados à prestação de garantias 94.384 95.007 44.808 44.792
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT 15.421 15.423 14.890 14.938
 Letras do Tesouro Nacional - LTN 1.518 1.515 17.574 17.531
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 51.520 52.144 12.344 12.323
 Ouro em garantia 25.925 25.925 - -
Total de títulos para negociação 255.548 256.089 361.389 360.209
Mantidos até o vencimento
 Carteira própria - livres
  Cotas de fundos de investimento (iii) 60.584 60.584 76.952 76.952
Total de títulos mantidos até o vencimento 60.584 60.584 76.952 76.952
Total 316.132 316.673 438.341 437.161
(i) Valor de custo
Nos casos de títulos de renda fi xa, refere-se ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos 
até a data do balanço; para as ações, considera-se o custo de aquisição.
(ii) Valor de mercado
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários informado 
pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de Capitais. As ações 
são avaliadas pela cotação de fechamento do último dia em que foram negociadas na Bolsa de Valores. 
Os títulos privados são registrados pelo seu valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos 
incorridos e ajustado ao valor de mercado.
(iii) Aplicações em cotas subordinadas de fundos de Investimento em Direitos Creditórios
O Banco mantém recursos investidos em cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Paulista - Veículos II, que foi constituído sob a forma de condomínio fechado com prazo 
de vencimento em 31 de dezembro de 2020, de modo que suas cotas somente serão resgatadas ao 
término do respectivo prazo de duração, ou em virtude da liquidação do Fundo. O Fundo é administrado 
e gerido pela Votorantim Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, a cota subordinada do Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Paulista - Veículos II apresentou rentabilidade positiva de 15.29% (6,63% negativa em 2009).
O Banco também é detentor de cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios F 
IX - Multisegmentos, administrado pela BEM Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, e gerido pela 
BRAM - Bradesco Asset Management S.A. - DTVM, constituído sob a forma de condomínio aberto, com 
prazo de duração indeterminado, sem prazo de carência inicial para o resgate de suas cotas.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, a cota subordinada do Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios F IX - Multisegmentos apresentou rentabilidade positiva de 50,91% (38,84% 
positiva em 2009).
Em 31 de dezembro de 2010, os Fundos possuíam carteiras de direitos creditórios, no montante de 
R$ 82.850, com provisão constituída para possíveis perdas, no montante de R$ 30.463.
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2009 o Banco Paulista cedeu operações de crédito 
aos fundos no valor de R$ 64.350, apurando um lucro de R$ 7.184, reconhecido contabilmente na 
rubrica “Receitas de operações de crédito”. O saldo das comissões pagas por ocasião da contratação 
das operações cedidas, a apropriar ao resultado, na data da cessão, no montante de R$ 1.976, foi 
apropriado diretamente ao resultado na rubrica “Outras despesas operacionais”.
No exercício de 2009, o Banco recomprou operações de crédito (cedidas anteriormente aos Fundos), 
pelo valor total de R$ 11.303. Essas operações foram registradas na rubrica “Operações de crédito”, 
pelo montante de R$ 10.269 (valor presente dessas operações, calculado com base nas taxas 
originais de cada contrato recomprado), tendo sido apurada uma perda de R$ 1.031, reconhecida 
contabilmente a débito da rubrica “Receitas de operações de crédito”.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010 não foram realizadas novas cessões ou recompras de 
operações de crédito com os Fundos.
b) Títulos e valores mobiliários - Composição por vencimento
     2010  2009
 Sem Até De 3 a Acima de
 vencimento 3 meses 12 meses 12 meses      Total      Total
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - 2.136 21.941 24.077 19.252
Letras do Tesouro Nacional - LTN - - 143.646 - 143.646 231.200
Notas do Tesouro Nacional - NTN - 1.510 - 60.367 61.877 108.942
Títulos da Dívida Agrária - TDA - - - 558 558 809
Ações de companhias abertas 6 - - - 6 6
Ouro em garantia - 25.925 - - 25.925 -
Cotas de fundos de investimento - - - 60.584 60.584 76.952
Total 6 27.435 145.782 143.450 316.673 437.161
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, a renda com aplicações com títulos e valores 
mobiliários foi de R$ 70.901 (R$ 40.403 em 2009).

 7 INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos, registrados em 
contas patrimoniais e de compensação, que se destinam a atender às suas necessidades, bem como 
administrar a exposição global de risco da instituição.
A comercialização de instrumentos fi nanceiros derivativos com as contrapartes é precedida de uma 
avaliação dos riscos de crédito envolvidos.
Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos instrumentos fi nanceiros derivativos, em 
31 de dezembro de 2010 e 2009, incluído os ajustes ao valor de mercado, são demonstrados a seguir:
    2010    2009
 Valor    Valor
 referencial  Ativo Passivo Líquido referencial Ativo Passivo Líquido
Swap 24.723 1.757 - 1.757 17.781 123 - 123
Termos (NDF) 29.358 502 - 502 31.017 248 - 248
Total 54.081 2.259 - 2.259 48.798 371 - 371
a) Composição analítica das operações
  2010
 Valor Valor patrimonial a
Descrição referencial    receber/(a pagar)
Swap 24.723 1.757
 PRÉ x CDI 10.123 265
 IPCA x CDI 14.600 1.492
Termo 29.358 502
 USD x EUR 23.936 825
 USD x CAD 1.002 (62)
 USD x AUD 466 (101)
 USD x GBP 1.293 110
 USD x JPY 912 (102)
 USD x CHF 1.434 (149)
 USD x NOK 225 (13)
 USD x NZD 90 (6)
Total 54.081 2.259

B_0066_11_bco_paulista_bal_patrim_31-12-10_DCSP.indd   1B_0066_11_bco_paulista_bal_patrim_31-12-10_DCSP.indd   1 22/03/2011   16:35:3122/03/2011   16:35:31



BANCO PAULISTA S.A.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1.355 - 2º andar - São Paulo - SP - CEP 01452-002 - Tel/Fax: (11) 3299-2000

Ouvidoria: 0800-772-6116
CNPJ nº 61.820.817/0001-09

www.bancopaulista.com.br

...Continuação

O Banco possui operações de instrumentos fi nanceiros derivativos efetuadas no mercado futuro - 
BM&FBOVESPA, tais operações são exclusivamente atreladas a índices futuros de moedas estrangeiras 
e possuem em 31 de dezembro de 2010, o valor referencial de R$ 169.833 (R$ 55.182 em 2009), 
tendo sido apurado um ajuste a receber de R$ 94 (R$ 9 em 2009).
b) Os instrumentos fi nanceiros derivativos possuem os seguintes vencimentos
     2010
 Até De 3 a De 6 a Acima de
Descrição 3 meses 6 meses 12 meses 12 meses  Total
Contratos de “swap” 18 24 55 1.660 1.757
Contratos a termo (NDF)  502 - - - 502
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos fi nanceiros derivativos é baseada nas cotações 
divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são utilizadas técnicas de precifi cação.
Foram adotadas as seguintes bases para determinação dos preços de mercado:
 – Futuros, NDFs e opções: cotações de mercado divulgadas pelas Bolsas;
 – Swaps: o fl uxo de caixa de cada uma de suas partes foi descontado a valor presente, conforme as 
correspondentes curvas de juros, obtidas com base nas taxas de juros da BM&FBOVESPA.

Todas as operações com derivativos realizadas pelo Banco são registradas na BM&FBOVESPA ou na 
CETIP. Os contratos futuros de DI e de moedas estrangeiras são utilizados, principalmente, como 
instrumentos para limitação de taxas de captação, em função de descasamentos de prazos, moedas, 
e/ou indexadores, com as operações ativas.
c) Margem de garantia
São dados como margem em garantia para a realização das operações com instrumentos fi nanceiros 
derivativos, os ativos apresentados a seguir:
    2010    2009
Letras do Tesouro Nacional - LTN 1.515 17.531
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 15.423 14.938
Notas do Tesouro Nacional - NTN 52.144 12.323
Ouro 25.925 -
 95.007 44.792
d) Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos
Os resultados obtidos com as operações com instrumentos fi nanceiros derivativos, nos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2010 e 2009, estão demonstrados a seguir:
    2010    2009
Futuros 1.661 13.589
Swap 1.727 139
Operações a termo – NDF 2.301 2.038
Opções (1.163) -
 4.526 15.766
 8 GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Risco de crédito
O Conglomerado Financeiro adota um conjunto rigoroso de procedimentos de análise de crédito e 
classifi cação de riscos, cujo foco principal é a avaliação da capacidade de pagamento, natureza de suas 
operações, nas garantias prestadas, cronograma da dívida, qualidade dos ativos e cobertura de juros 
e capital de giro. Aspectos de natureza qualitativa, tais como orientação estratégica, setor econômico, 
mercado, especialização, ambiente regulatório e participação no mercado, são sistematicamente 
avaliados e complementam o processo de análise de crédito.
b) Risco de mercado
Para o monitoramento do risco de mercado, o Valor a Risco (V@R) é calculado diariamente utilizando-
se de técnicas estatísticas atuariais de forma a estimar a perda fi nanceira possível para um dia levando-
se em conta que o comportamento do mercado será semelhante ao que ocorreu no passado recente. O 
modelo de V@R empregado se baseia na técnica de aferição paramétrica, com horizonte de tempo de 
um dia e intervalo de confi ança de 95% monocaudal.
Outra abordagem utilizada na aferição do risco de mercado é o Stress Test, uma técnica que visa 
analisar o impacto de variações extremas nos preços dos ativos e derivativos. Esta abordagem de 
análise tem por objetivo preservar o patrimônio do banco em situações de mercado consideradas 
atípicas, que embora difi ram do padrão estatístico histórico, podem estar dentro do espectro de 
possibilidades consideradas pontuais pela Administração.
c) Risco de liquidez
O Banco procura manter uma estrutura de capital, com grau de alavancagem e liquidez compatíveis. 
Protegendo a liquidez, o Banco zela por diversifi cação e baixa concentração de valores, e de devedores, 
administrando, também, os prazos das operações ativas e passivas de forma que tenham, tanto quanto 
possível, seus vencimentos correlacionados.
d) Risco operacional
O processo de gestão e controle do risco operacional do Conglomerado adota metodologias para 
identifi car, avaliar, monitorar, controlar, e mitigar o risco operacional, assim como coletar e tratar as 
perdas operacionais. Tais informações, depois de devidamente tratadas e avaliadas pelos gestores 
de cada área, servem de base para elaboração de planos de ação de mitigação de riscos para serem 
submetidos à aprovação da Administração.
 9 OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, as operações de crédito estão compostas como demonstrado a seguir:
a) Por tipo de operação      2010      2009
Operações de crédito:
 Empréstimos e títulos descontados 272.761 185.091
 Financiamentos de veículos 58.789 64.155
 Financiamentos rurais e agroindustriais 8.538 11.068
 Financiamentos imobiliários 6.983 9.730
 347.071 270.044
Outros créditos:
 Adiantamentos sobre contrato de câmbio (nota 10) 26.034 17.013
 Devedores por compra de valores e bens (nota 11) 4.108 8.792
 30.142 25.805
Total das operações de crédito 377.213 295.849
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (17.548) (32.450)
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (1.849) (1.197)
Total da provisão para créditos de liquidação duvidosa (19.397) (33.647)
 357.816 262.202
b) Por setor de atividade
      2010      2009
Setor privado
 Rural 8.538 11.068
 Indústria 118.938 49.983
 Comércio 80.377 33.332
 Intermediários fi nanceiros 4.108 8.791
 Serviços 116.019 94.166
Pessoas físicas 49.233 98.509
Total 377.213 295.849

c) Por faixa de vencimento
      2010      2009
Parcelas vencidas 20.979 31.925
Parcelas vincendas
 até 90 dias 167.531 96.917
 de 91 dias a 180 dias 79.924 68.220
 de 181 dias a 360 dias 55.452 41.651
 acima de 360 dias 53.327 57.136
Total 377.213 295.849

d) Composição da carteira por nível de risco
      Saldos da carteira
     2010     2009
Nível Curso normal Vencidas      Total         %      Total         %
A 25.258 - 25.258 6,70 21.513 7,27
B 128.273 2.497 130.770 34,67 49.070 16,59
C 186.535 8.818 195.353 51,79 172.573 58,33
D 6.101 2.688 8.789 2,33 19.152 6,47
E 304 2.449 2.753 0,73 5.883 1,99
F 3.296 1.737 5.033 1,33 7.739 2,62
G 1.951 2.636 4.587 1,22 6.046 2,04
H 256 4.414 4.670 1,24 13.873 4,69
 351.974 25.239 377.213 100,00 295.849 100,00
        Provisão
     2010  2009
Nível % de provisão Curso normal Vencidas      Total        % % de provisão      Total        %
A 0,50 126 - 126 0,65 0,50 108 0,32
B 1,00 1.283 25 1.308 6,74 2,00 981 2,92
C 3,00 5.596 265 5.861 30,21 4,00 6.903 20,52
D 10,00 610 269 879 4,53 10,00 1.915 5,69
E 30,00 91 735 826 4,26 30,00 1.765 5,25
F 50,00 1.648 869 2.517 12,97 50,00 3.869 11,50
G 70,00 1.366 1.844 3.210 16,55 70,00 4.233 12,58
H 100,00 256 4.414 4.670 24,08 100,00 13.873 41,23
  10.976 8.421 19.397 100,00  33.647 100,00

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
     2010     2009
Saldo no início do exercício 33.647 20.654
Constituições líquidas de reversões 31.662 58.696
Baixas de créditos contra prejuízo (45.912) (45.703)
Saldo no fi nal do exercício 19.397 33.647
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, a administração passou a adotar a premissa 
de prazo em dobro para constituição de provisão por atraso das operações de crédito com prazo total 
superior a 36 meses conforme facultado pela Resolução nº 2.682/99.
O efeito da adoção desse procedimento, em substituição ao que vinha sendo utilizado, gerou uma 
reversão de R$ 7.271 de provisão para créditos de liquidação duvidosa.
f) Créditos renegociados e recuperados
Os créditos renegociados, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, totalizam R$ 1.165 
(R$ 2.346, em 2009).
Os créditos recuperados, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, totalizam R$ 8.340 
(R$ 6.013, em 2009).
g) Cessões de crédito
Conforme as condições estabelecidas pela Resolução nº 2.686/00 do Conselho Monetário Nacional, o 
Banco efetuou durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, cessões de créditos já vencidos, 
sem coobrigações, oriundos de suas operações de empréstimos e fi nanciamentos, pelo montante de 
R$ 5.176 (R$ 4.338 em 2009), para a Paulista Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, 
entidade ligada, cujos valores nominais atualizados contabilmente totalizavam R$ 24.192 (R$ 37.639 
em 2009) havendo provisão constituída no montante de R$ 24.192 (R$ 35.007 em 2009).
O valor da cessão foi fi xado baseado em laudo de avaliação elaborado por empresa independente. 
O prejuízo da cessão, no montante de R$ 19.016 (R$ 33.300 em 2009) foi registrado a débito 
da rubrica “Receitas de operações de crédito”. Simultaneamente, foi revertida a respectiva provisão 
constituída para créditos de liquidação duvidosa.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010 não foram realizadas cessões de operações de crédito 
com coobrigação e também não houve recompras de cessões efetuadas anteriormente.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2009, foram realizadas cessões de operações de crédito, 
com coobrigação, no montante líquido de R$ 302.301, resultando em ganho, no valor de R$ 56.585, 
registrado na rubrica “Receitas de operações de crédito”. Os saldos das comissões pagas por ocasião 
da contratação das operações cedidas, a apropriar ao resultado, nas datas das cessões, no montante 
de R$ 4.225, foram apropriados diretamente ao resultado, na rubrica “Outras despesas operacionais”.
Também, no exercício de 2009, foram recompradas operações cedidas anteriormente à Paulista 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, pelo valor total de R$ 765. Essas operações foram 
registradas na rubrica “Operações de crédito”, pelo montante de R$ 8.686 (valor presente dessas 
operações, calculado com base nas taxas originais de cada contrato recomprado), tendo sido apurado 
um lucro de R$ 7.921, registrado na rubrica “Receitas de operações de crédito”. Simultaneamente, foi 
constituída a provisão para créditos de liquidação duvidosa, no montante de R$ 8.686. As comissões 
pagas por ocasião da contratação dessas operações recompradas foram no montante de R$ 244.
Em 31 de dezembro de 2010, o saldo total de operações de crédito cedidos com coobrigação, registradas em 
contas de compensação, totaliza R$ 196.670 (R$ 346.181 em 2009). Sobre essas operações foi constituída 
provisão para possíveis perdas, considerando os mesmos critérios da Resolução nº 2.682/99, totalizando R$ 
26.815 (R$ 25.368 em 2009) registrada na rubrica “Outras obrigações - diversas” (Nota 17c).
h) Rendas com operações de crédito   2010   2009
Empréstimos e títulos descontados 46.137 63.658
Financiamentos 10.961 87.318
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 8.340 6.013
Financiamentos rurais e agroindustriais 633 642
Financiamentos imobiliários 563 758
Financiamentos de moedas estrangeiras 384 20
Adiantamentos a depositantes 36 53
 67.054 158.462
Prejuízos com cessões de créditos (19.016) (33.301)
Total rendas com operações de crédito 48.038 125.161
 10 CARTEIRA DE CÂMBIO
Ativo   2010   2009
 Circulante
  Câmbio comprado a liquidar 148.841 25.291
  Direitos sobre venda de câmbio 97.822 5.340
  Adiantamentos em moeda estrangeira e nacional recebidos (2.495) (2.826)
  Rendas a receber de adiantamentos concedidos (nota 9a)  353 341
 244.521 28.146

   2010   2009
Passivo
 Circulante
  Câmbio vendido a liquidar 96.146 5.312
  Obrigações por compra de câmbio 150.286 26.080
  Adiantamentos sobre contratos de câmbio (nota 9a)  (25.681) (16.671)
  Outros 226 158
 220.977 14.879

 11 OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
   2010   2009
Circulante
 Impostos a compensar 7.615 13.135
 Créditos tributários (nota 25b)  19.653 17.363
 Devedores diversos no país 2.964 6.823
 Devedores por compra de valores e bens (nota 9a)  3.017 5.156
 Títulos e créditos a receber 487 440
 Outros 118 156
 33.854 43.073
Realizável a longo prazo
 Créditos tributários (nota 25b)  59.150 49.755
 Devedores por compra de valores e bens (nota 9a)  1.091 3.636
 Devedores por depósito em garantia (nota 28b)  6.439 5.448
 Títulos e créditos a receber 4.382 3.954
 71.062 62.793

 12 OUTROS VALORES E BENS
   2010   2009
Circulante
Bens não de uso - veículos 15.486 23.717
Despesas antecipadas (*) 10.025 6.535
(-) Provisão para desvalorização de bens não de uso (4.150) (9.433)
 21.361 20.819
Realizável a longo prazo
Despesas antecipadas (*) 6.533 5.372
 6.533 5.372
(*) Inclui o montante de R$ 15.285, relativo a valor pago em função de convênio realizado para cessão 
de direitos creditórios vencidos - oriundos de operações de empréstimos e fi nanciamentos realizados 
pelo Banco (notas 3m e 26).

 13 INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS E COLIGADAS
Refere-se, exclusivamente, à participação na controlada SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A.
As principais informações sobre a controlada são as seguintes:
   2010   2009
Quantidade de ações possuídas 1.200 1.200
Capital social 25.531 25.531
Patrimônio líquido 42.219 40.451
Lucro líquido do exercício 1.025 3.998
Dividendos propostos 256 999
Percentual de participação 100% 100%
Saldo do investimento 42.219 40.451
Resultado de equivalência patrimonial 1.025 3.998

 14 DEPÓSITOS
     2010  2009
 Sem 1 a 90 91 a 360 Acima  
 vencimento    dias   dias    de 360   Total   Total
À vista 66.251 - - - 66.251 41.584
Interfi nanceiros - 81.379 403 1.734 83.516 96.957
A prazo - 182.046 174.926 210.768 567.740 431.720
Outros 1.067 - - - 1.067 1.008
 67.318 263.425 175.329 212.502 718.574 571.269

 15 CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
   2010   2009
Carteira própria
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 688
 Letras do Tesouro Nacional - LTN 98.523 132.729
 Notas do Tesouro Nacional - NTN - 63.526
 98.523 196.943
Carteira de terceiros
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT 70.225 -
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 61.955 160.739
 132.180 160.739
 230.703 357.682

 16 OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES E RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS
     2010  2009
 Sem 1 a 90 91 a 360 Acima  
 vencimento    dias   dias    de 360   Total   Total
Obrigações por empréstimos
 Empréstimos no exterior (i)  - 119.622 11.588 - 131.210 109.220
Obrigações por repasses
 Repasses do país - 
  Instituições Ofi ciais (ii)  36.710 276 551 6.156 43.693 62.037
 36.710 119.898 12.139 6.156 174.903 171.257
(i) Os empréstimos no exterior são efetuados com intuito de terem seus recursos destinados a 
aplicações em operações de câmbio, estão sujeitos a taxas de juros prefi xadas. As taxas praticadas 
variam entre 2,88% e 8,00% ao ano, dependendo dos volumes, prazos e condições de mercado. Estas 
taxas de juros somente incidem sobre o montante de R$ 20.876. O saldo remanescente somente está 
sujeito à variação cambial, pois, refere-se às obrigações por compras de reais, ainda não entregues 
pelos bancos vendedores.
(ii) Repasses do país referem-se a recursos oriundos do Ministério das Cidades e Órgãos Conveniados 
(Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito Federal e Cooperativas de Habitação), no âmbito do 
Programa Nacional de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH.

 17 OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias
   2010   2009
Circulante
 Impostos e contribuições a recolher 1.579 1.973
 Impostos e contribuições sobre os lucros - 23.894
 1.579 25.867
Exigível a longo prazo
 Impostos e contribuições a recolher 3.309 2.413
 Provisão para riscos fi scais (nota 28b)  51.698 42.178
 55.007 44.591
b) Dívidas subordinadas
Exigível a longo prazo
 Dívidas subordinadas elegíveis à capital (i) 21.348 -
 21.348 -
(i) Referem-se a Letras Financeiras, com cláusulas de subordinação, efetuadas na forma da Resolução 
nº 3.444, com o acionista majoritário do Banco, com prazo total de 6 anos. A taxa remuneratória desta 
operação é de 118,00 % do CDI.
c) Diversas
   2010   2009
Circulante
 Recebimentos de antecipações de créditos cedidos 26.416 42.720
 Provisão para créditos cedidos com coobrigação (nota 9g)  26.815 25.368
 Provisões para pagamentos a efetuar 4.882 6.414
 Outros valores a pagar 11.820 14.202
 69.933 88.704
Exigível a longo prazo
 Provisões para pagamentos a efetuar 939 133
 Provisão para passivos contingentes (nota 28b)  2.504 1.090
 3.443 1.223

 18 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Em 31 de dezembro de 2010, o capital social totalmente subscrito e integralizado, é representado por 
198.731.760 ações nominativas, sem valor nominal, divididas em 99.365.880 ações ordinárias e 
99.365.880 ações preferenciais.
b) Distribuição de dividendos
O Estatuto Social estabelece dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre lucro líquido, calculado nos 
termos da legislação societária.
c) Prejuízos acumulados
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010 o Banco registrou prejuízo contábil de R$ 18.511 
(prejuízo de R$ 13.292 em 2009). Adicionalmente, não existem lucros acumulados que devessem ser 
destinados, com base no estabelecido pela Resolução nº 3.605/08. 
d) Reserva legal
O Banco deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, que não poderá 
exceder a 20% do capital integralizado.

 19 DESPESAS DE CAPTAÇÃO NO MERCADO
   2010   2009
Depósitos a prazo 51.872 41.633
Captações no mercado aberto 23.898 25.118
Contribuições ao fundo garantidor de crédito - FGC 2.076 1.265
Depósitos interfi nanceiros 8.608 10.198
Letras fi nanceiras 1.347 -
 87.801 78.214

 20 RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
   2010   2009
Comissão de intermediação e colocação de títulos 4.071 8.831
Tarifas de operações de câmbio 10.514 3.817
Tarifas de serviços bancários 5.545 9.348
Serviços de custódia 4.030 924
Outros serviços 519 419
 24.679 23.339

 21 OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
   2010   2009
Transportes 8.221 4.801
Serviços técnicos especializados 4.214 5.204
Processamento de dados 4.667 4.407
Comunicações 2.286 2.048
Sistema fi nanceiro 1.754 2.805
Alugueis 1.670 1.651
Propaganda e publicidade 922 952
Serviços de terceiros 637 885
Manutenção e conservação 308 688
Materiais 203 448
Outras 1.968 2.264
 26.850 26.153

 22 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
   2010   2009
Variação negativa de obrigações por empréstimos de ouro - 2.199
Reversão de provisões operacionais 5.577 1.069
Juros sobre precatórios do Tesouro Nacional 475 4.393
Recuperação de encargos e despesas 153 -
Variações monetárias sobre depósitos judiciais 400 349
Rendas de garantias prestadas 326 299
Variações monetárias ativas 274 162
Outras 135 646
 7.340 9.117

 23 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
   2010   2009
Amortizações e depreciações 1.084 1.079
Comissões sobre contratos de fi nanciamentos 10.517 15.601
Atualizações monetárias de recebimentos antecipados de créditos cedidos 10.139 7.498
Atualizações monetárias de impostos e contribuições 4.608 3.341
Consultorias para operações de crédito 16.785 20.410
Provisão para perda de créditos cedidos com coobrigação 1.446 10.152
Despesas com recuperações de contratos de CDC 13.168 12.917
Provisão desvalorização – BNDU - 6.811
Provisão para perdas com clientes 2.079 711
Outras 2.578 2.019
Total 62.404 80.539

 24 RESULTADO NÃO-OPERACIONAL
Composto, substancialmente, pelo prejuízo na alienação de bens não destinados ao uso (BNDU), 
retomados de operações de crédito de varejo não honradas.

 25 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação das despesas das provisões do imposto de renda e da contribuição social
   2010   2009
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (30.196) (23.403)
Adições e exclusões temporárias: 29.212 85.680
 Provisão para créditos cedidos com coobrigação 1.446 9.841
 Ajuste ao mercado de títulos e valores mobiliários (2.027) 602
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (*) 31.662 57.217
 Perdas com operações de crédito – Lei nº 9.430 (*) (6.444) -
 Provisão para riscos fi scais 8.744 10.375
 Provisão para passivos contingentes 1.414 532
 Reversão de provisão BNDU (5.478) 7.226
 Outras adições e exclusões temporárias (105) (113)
Adições e exclusões permanentes: 984 (2.205)
 Equivalência patrimonial da controlada (1.025) (3.998)
 Outras adições e exclusões permanentes 2.009 1.793
 - 60.072
Base de cálculo
Imposto de renda - 14.994
Deduções incentivos fi scais - (111)
Imposto de renda - valores correntes - 14.883
Contribuição social - valores correntes - 9.011
Ativo fi scal diferido (11.685) (34.005)
Total de imposto de renda e contribuição social (11.685) (10.111)
(*) O processo de identifi cação das perdas em operações de créditos dedutíveis, para efeito de apuração 
do imposto de renda e da contribuição social, foi reformulado no decorrer do exercício de 2010. 
Os resultados alcançados já permitem identifi car créditos dedutíveis em determinadas situações. A 
conclusão deste processo deverá ocorrer no ano de 2011.
b) Créditos tributários
Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no exercício:
 Saldo  Saldo
Descrição                  31/12/2009 Movimentação 31/12/2010
Imposto de renda
Diferenças temporárias
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 24.039 6.209 30.248
Provisão para riscos fi scais e para contingências 9.471 2.446 11.917
Provisão para créditos cedidos com coobrigação 6.342 514 6.856
Outras 2.695 (1.866) 829
Total 42.547 7.303 49.850
Contribuição Social
Diferenças temporárias
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 14.423 3.725 18.148
Provisão para riscos fi scais e para contingências 4.727 1.467 6.194
Provisão para créditos cedidos com coobrigação 3.805 309 4.114
Outras 1.616 (1.119) 497
Total 24.571 4.382 28.953
Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela Resolução nº 3.355/06. 
A compensação depende da natureza do crédito gerado. Os créditos tributários de impostos e 
contribuições foram constituídos somente sobre diferenças temporariamente indedutíveis. O Banco não 
apresenta prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social.
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2010 é de R$ 58.788 (R$ 52.751 
em 2009), tendo sido utilizadas as taxas do CDI/CETIP apuradas para os respectivos períodos. Créditos 
tributários são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro tributável para 
fi ns de imposto de renda e contribuição social em montante que justifi que a ativação de tais valores.
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam os desenvolvimentos do 
plano de negócios, descritos na nota explicativa 1, considera que deverá auferir resultados tributáveis, 
dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados nas demonstrações 
fi nanceiras. Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo que eventuais alterações na 
perspectiva de recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas nas demonstrações 
fi nanceiras.
A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
       2010
    2011    2012    2013    2014    2015    2020    Total
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 16.082 16.082 16.082 - - - 48.246
Provisão para riscos fi scais e para contingências - - - - - 18.261 18.261
Provisão para créditos cedidos com coobrigação 3.656 3.656 3.657 - - - 10.969
Outras (85) 353 353 353 353 - 1.327
Total 19.653 20.091 20.092 353 353 18.261 78.803
Valor presente 18.329 17.433 16.276 267 250 6.233 58.788

 26 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições de mercado, no tocante a 
encargos e prazos, e são compostas por:
  Ativo (passivo)  Receita (despesa)
     2010    2009    2010    2009
Despesas antecipadas (*) 15.285 - - -
Depósitos à vista (227) (891) - -
Depósitos a prazo (111.126) (84.198) (16.437) (16.384)
Depósitos interfi nanceiros (39.716) (53.636) (4.862) (4.875)
Captações no mercado aberto - (33.660) - (649)
Devedores (credores) conta liquidações pendentes 521 11 - -
Letra fi nanceira – divida subordinada (21.348) - (1.348) -
Resultados de cessões de créditos de liquidação 
 duvidosa, líquido de provisão para crédito de 
 liquidação duvidosa - - - 1.706
Resultados de recompras de cessões de créditos, 
 líquido de provisão para crédito de liquidação 
 duvidosa - - - (765)
(*) Em dezembro de 2010, o Banco fi rmou um convênio com a Paulista Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros, entidade ligada, para cessão de direitos creditórios vencidos - oriundos de 
operações de empréstimos e fi nanciamentos realizados pelo Banco. O Banco pagou, antecipadamente, 
o montante de R$ 15.285, referente ao resultado da equalização de preços, calculada considerando 
o histórico de inadimplência sobre a carteira objeto da cessão, que serão apropriadas ao resultado, na 
rubrica “outras despesas operacionais”, na mesma proporção em que os créditos sujeitos ao referido 
convênio atinjam os seus respectivos vencimentos, que ocorrerão, substancialmente, até dezembro 
de 2012.
a) Remuneração do pessoal-chave da administração
Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fi xado o montante global anual de 
remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social do Banco. O Banco incorreu 
nos seguintes benefícios de curto prazo aos Administradores:
  2010  2009
Remuneração fi xa 2.393 2.473
Encargos sociais 538 556
Total 2.931 3.029
O Banco não possui benefícios de longo prazo, de pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho ou 
remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.

 27 AVAIS, FIANÇAS E GARANTIAS CONCEDIDAS A TERCEIROS
A responsabilidade por avais, fi anças e garantias prestadas a terceiros, incluindo as coobrigações sobre 
créditos cedidos, em 31 de dezembro de 2010, correspondiam a R$ 218.021 (R$ 373.455 em 
2009), não sendo esperadas perdas não provisionadas em relação às mesmas.

 28 ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, não existem processos classifi cados pela Administração 
como prováveis de realização.
b) Passivos contingentes classifi cados como perdas prováveis e obrigações legais
b.1) Provisões trabalhistas
São compostas, principalmente, por demandas movidas por ex-funcionários com pedidos de horas 
extras e por ex-funcionários de empresas terceirizadas com pedido de reconhecimento de vínculo 
empregatício e pagamento das respectivas verbas indenizatórias. Os valores das contingências são 
provisionados de acordo com as análises individuais do valor potencial de perda para as ações 
individualmente, considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em relação 
à matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos. O valor indicado como risco provável 
de perda com estimativa confi ável é provisionado integralmente e acrescido de encargos.
b.2) Provisões cíveis
São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às operações de CDC sendo danos 
morais e patrimoniais e outros processos com pedidos condenatórios. Para os processos relacionados 
a operações de CDC, cujos valores não são individualmente relevantes, o provisionamento é efetuado 
com base na média histórica de perdas relativas aos processos encerrados. A média histórica de perdas 
é revisada a cada seis meses. Para os demais processos cíveis, são efetuadas análises individuais do 
valor potencial de perda considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em 
relação à matéria discutida e o parecer dos consultores jurídicos externos.
b.3) Provisões fi scais e previdenciárias
As provisões para processos fi scais e previdenciários são representadas por processos judiciais e 
administrativos, substancialmente, representado pelo seguinte processo:
 Contestação judicial da legalidade do recolhimento do PIS e COFINS, nos termos da Lei nº 9.718/98. 
Para essa causa, o montante provisionado é de R$ 47.955 (R$ 38.914 em 2009) e está provisionado 
no passivo exigível a longo prazo na rubrica “outras obrigações fi scais e previdenciárias”.

As movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas nos exercícios, estão 
abaixo apresentadas:
  Provisão para contingências
 Trabalhistas Cíveis   Fiscais   2010   2009
Saldo no início do exercício 165 925 42.179 43.269 35.444
Constituições 116 2.116 9.830 12.062 8.261
Realizações/reversões (56) (762) (311) (1.129) (436)
Saldo no fi nal do exercício 225 2.279 51.698 54.202 43.269
  Depósitos judiciais
 Trabalhistas Cíveis Fiscais  2010  2009
Saldo no início do exercício 170 199 5.079 5.448 3.914
Atualizações - 440 550 990 1.538
Saldo no fi nal do exercício 170 639 5.629 6.438 5.452
c) Passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis
Em 31 de dezembro de 2010 as contingências passivas classifi cadas como perdas possíveis estão 
representadas por 115 processos de natureza cível, fi scal e trabalhista que somam, com base 
nos valores atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes (que não representam, 
necessariamente, o valor de uma possível perda), R$ 11.353 e estão representados, substancialmente, 
pelos seguintes processos:
 Ações revisionais de cláusulas de contratos de empréstimos e fi nanciamentos;
 Ações indenizatórias, decorrentes da realização de operações fi nanceiras;
 Ações trabalhistas.

d) Órgãos reguladores
Não existem processos administrativos em curso, por parte do Sistema Financeiro Nacional, que 
possam impactar representativamente o resultado e as operações do Banco Paulista.

 29 LIMITES OPERACIONAIS
O Patrimônio de Referência Exigido - PRE, obtido de acordo com os normativos em vigor, está 
demonstrado, a seguir:
Risco de crédito 70.606
Risco de exposição cambial -
Risco de taxas de juros -
Risco operacional 8.842
Patrimônio de referência exigido 79.448
Patrimônio de referência 96.177
Risco da carteira Banking 1.489
Margem de patrimônio 15.240
O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2010, apurado de acordo com o 
estabelecido na Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pelas Resoluções nº 3.444/07 
e 3.490/07, e Circular nº 3.360/07, é de 13,07 % para o Conglomerado Financeiro.
O Banco Paulista S.A. - líder do Conglomerado - efetuou, em junho de 2010, captações, por meio de 
emissões de Letras Financeiras, com cláusulas de subordinação, para efeito de serem consideradas 
como capital nível II, na forma da Resolução nº 3.444/07 (Nota 17b).

 30 OUTRAS INFORMAÇÕES
O Banco possui acordo para a compensação e liquidação de obrigações no âmbito do Sistema Financeiro 
Nacional, em conformidade com a Resolução nº 3.263. Em 31 de dezembro de 2010, do saldo em 
aberto das aplicações em depósitos interfi nanceiros, o montante de R$ 11.788 (R$ 19.323 em 2009) 
está vinculado à garantia de determinadas operações de cessão de créditos com coobrigação.
Considerando os termos e benefícios oferecidos pelo Programa de Anistia Fiscal editado pelo Governo 
Federal através da Lei nº 11.941/09, a Administração do Banco Paulista aderiu ao referido programa 
e com base na portaria conjunta PGFN/RFB nº 2 de 03/02/2011 adotará o cronograma para 
consolidação dos débitos.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos
Administradores e acionistas do
Banco Paulista S.A.
Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco Paulista S.A., que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras com base 
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada 
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras estão 
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 

respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras do Banco para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos do Banco. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras referidas acima apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Banco Paulista S.A. em 31 de 
dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Ênfase
Conforme mencionado na nota explicativa 25(b) às Demonstrações Financeiras, o Banco possui 
contabilizado créditos tributários de imposto de renda e contribuição social no montante de R$ 78.803 
mil. Conforme mencionado na nota explicativa 1, a administração do Banco está em processo de 

implementação de diversas ações que envolvem desde a descontinuidade de certas atividades, a 
operacionalização de novos negócios e também o incremento de atividades já existentes. A realização 
destes créditos tributários está condicionada ao sucesso do plano de negócios da administração e a 
consequente geração de lucros tributáveis futuros.
Outros assuntos
As demonstrações fi nanceiras correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2009, 
apresentados para fi ns de comparação, foram auditados por outros auditores independentes que 
emitiram relatório datado de 9 de abril de 2010, contendo ênfase semelhante a mencionada no 
parágrafo anterior.

São Paulo, 18 de março de 2011

 Grégory Gobetti
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1PR039144/O-8”S”-SP
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A T I V O      2010      2009
Circulante 155.357 298.781
Disponibilidades 400 455
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 39.716 87.296
 Aplicações em operações compromissadas - 33.660
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros 39.716 53.636
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
 fi nanceiros derivativos 26.245 24.039
 Carteira própria 6.396 1.826
 Vinculados à prestação de garantias 19.849 22.213
Outros créditos 88.764 186.893
 Rendas a receber 883 840
 Negociação e intermediação de valores 83.054 180.316
 Diversos 5.166 6.483
 Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (339) (746)
Outros valores e bens 232 98
 Despesas antecipadas 232 98
Realizável a longo prazo 5.131 6.096
 Outros créditos 5.131 6.096
  Diversos 5.131 6.096
Permanente 2.963 2.619
 Investimentos 49 49
 Imobilizado de uso 1.594 1.431
 Diferido 63 315
 Intangível 1.257 824
Total do ativo 163.451 307.496

P A S S I V O      2010      2009
Circulante 114.225 259.897
Outras obrigações 114.225 259.897
 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 5 7
 Sociais e estatutárias 256 999
 Fiscais e previdenciárias 966 3.856
 Negociação e intermediação de valores 111.367 250.641
 Diversas 1.631 4.394

Exigível a longo prazo 7.007 7.148
Outras obrigações 7.007 7.148
 Fiscais e previdenciárias 6.431 6.542
 Diversas 576 606

Patrimônio líquido 42.219 40.451
 Capital social 25.531 25.531
 Reserva de capital 569 569
 Reservas de lucros 16.119 14.351

Total do passivo 163.451 307.496

 1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Socopa - Sociedade Corretora Paulista S.A. está organizada sob a forma de Corretora de Valores, 
tendo por objeto a intermediação de negócios nas bolsas de valores, de mercadorias e futuro e nos 
mercados de balcão, bem como a distribuição de títulos e valores mobiliários, a intermediação de 
operações de câmbio, e a administração de clubes e fundos de investimentos.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente 
no mercado fi nanceiro, sendo que certas operações têm a co-participação ou a intermediação de seu 
controlador Banco Paulista.

 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404/76, 
alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, e normas do Banco Central do Brasil 
- BACEN, e estão sendo apresentadas de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional - COSIF.
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas 
estabelecidas com base em julgamentos. Itens signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas, 
incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões 
para perdas, as provisões para contingências, marcação ao mercado de instrumentos fi nanceiros, os 
impostos diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos, semestralmente.

 3 SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério pro rata 
dia para as de natureza fi nanceira.
As receitas e despesas de natureza fi nanceira são calculadas com base no método exponencial. 
As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. 
As operações com taxas pós-fi xadas são atualizadas até a data do balanço através dos índices 
pactuados.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08, inclui dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifi cante de mudança de valor 
e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na data da aplicação.
c) Aplicações interfi nanceiras de liquidez
São registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável. As aplicações em operações 
compromissadas são classifi cadas em função de seus prazos de vencimento, independentemente dos 
prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações.
d) Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários integrantes 
da carteira são classifi cados em três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, quais 
sejam:
 Títulos para negociação;
 Títulos disponíveis para venda; e
 Títulos mantidos até o vencimento.

Os títulos para negociação são apresentados no ativo circulante, independentemente dos respectivos 
vencimentos e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização 
computado ao resultado.
Os títulos disponíveis para a venda representam os títulos que não foram adquiridos para frequente 
negociação e são utilizados, dentre outros fi ns, para reserva de liquidez, garantias e proteção contra 
riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de aquisição, bem como as possíveis perdas 
permanentes são computados ao resultado. Estes títulos são avaliados ao valor de mercado, sendo 
o resultado da valorização ou desvalorização contabilizado em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido (deduzidos os efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no 
momento da sua realização.
Os títulos mantidos até o vencimento referem-se aos títulos adquiridos, para os quais a Administração 
tem a intenção e capacidade fi nanceira de mantê-los em carteira até o vencimento. São avaliados pelo 
custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, estas 
são imediatamente computadas no resultado.
Os instrumentos fi nanceiros derivativos, compostos por operações de futuros, são contabilizados de 
acordo com os seguintes critérios: o valor dos ajustes a mercado são contabilizados em conta de ativo 
ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa.
As operações com instrumentos fi nanceiros derivativos não considerados como hedge accounting são 
avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a valorização ou a desvalorização 
em conta de receita ou despesa, no resultado do período.  
e) Negociação e intermediação de valores
Representa a intermediação de operações realizadas nas bolsas de valores, registradas pelo valor do 
compromisso assumido em nome de seus clientes. A corretagem é reconhecida ao resultado pelo 
regime de competência.
f) Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros - (Impairment)
O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no 
resultado do período/exercício, conforme previsto na Resolução nº 3.566/08.
Os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos anualmente, exceto créditos tributários, cuja 
realização é avaliada semestralmente.
g) Permanente
Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados à 
manutenção das atividades da Instituição ou exercido com essa fi nalidade.
O ativo imobilizado (bens corpóreos) está registrado pelo valor de custo. A depreciação do ativo 
imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e sistemas de 
processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens.
O ativo diferido é composto por benfeitorias em imóveis de terceiros, com amortizações anuais, 
basicamente, de 24%, conforme prazo do contrato de locação. A partir de 30 de setembro de 2008, 
de acordo com as normas estabelecidas na Resolução nº 3.617/08, as instituições fi nanceiras devem 
registrar no ativo diferido, exclusivamente, as despesas pré-operacionais e os gastos de reestruturação 
que contribuirão, efetivamente, para o aumento do resultado de mais de um exercício social e que 
não confi gurem tão-somente redução de custos ou acréscimo na efi ciência operacional, facultando a 
permanência dos saldos existentes naquela data até a sua efetiva baixa. As regras contábeis vigentes 
não admitem, a partir de janeiro de 2009, o registro contábil de novas adições ao diferido.
Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa fi nalidade. São avaliados ao custo de 
aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando 
aplicável. Os ativos intangíveis que possuem vida útil defi nida são amortizados considerando a sua 
utilização efetiva ou um método que refl ita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida útil 
indefi nida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.
h) Imposto de renda e contribuição social
As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são 
calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter 
permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício (R$ 120 no semestre) e a contribuição 
social pela alíquota de 15%.
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social foram calculados sobre adições e 
exclusões temporárias. Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da 
utilização e/ou reversão das respectivas provisões pelas quais foram constituídas e são baseados nas 
expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e análises da administração.
i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações 
legais são efetuados de acordo com os critérios defi nidos na Resolução n° 3.823/09 e Pronunciamento 
Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes 
critérios:
Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre as quais não cabem mais 
recursos.
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras quando, baseado na opinião 
de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos 
contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados 
em notas explicativas, enquanto aquelas classifi cadas como perda remota não requerem provisão e 
divulgação.
Obrigações legais - fi scais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). O 
montante discutido é quantifi cado, registrado e atualizado mensalmente.

 4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, o caixa e equivalentes de caixa estavam assim representados:
    2010    2009
Disponibilidades 400 455
Aplicações em operações compromissadas - 33.660
Aplicações em depósitos interfi nanceiros 39.716 38.440
Caixa e equivalentes de caixa 40.116 72.555

 5 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Aplicações no mercado aberto - Operações compromissadas
    2010    2009
Revendas a liquidar - Posição bancada
Notas do Tesouro Nacional - NTN - 33.660
 - 33.660
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, o resultado com aplicações no mercado aberto foi de 
R$ 864 (R$ 649 em 2009).

b) Aplicações em depósitos interfi nanceiros
    2010    2009
Aplicações em depósitos interfi nanceiros
 Banco Paulista S.A. 39.716 55.636
 39.716 55.636
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, o resultado com aplicações em depósitos 
interfi nanceiros foi de R$ 4.862 (R$ 4.875 em 2009).

 6 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classifi cação
  2010  2009
 Custo (i) Mercado (ii) Custo (i) Mercado (ii)
Carteira própria 6.399 6.396 1.823 1.826
 Títulos para negociação
  Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 6.399 6.396 1.705 1.705
  Letras do Tesouro Nacional - LTNs - - 20 20
  Certifi cado de Produtor Rural - CPR - - 98 101
Vinculados à prestação de garantias 19.864 19.849 22.249 22.213
 Títulos para negociação
  Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 19.864 19.849 22.249 22.213
Total 26.263 26.245 24.072 24.039
(i) Referem-se aos custos de aquisições, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços.
(ii) O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários 
informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de Capitais. 
Os títulos privados são registrados pelo seu valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos 
incorridos e ajustados ao valor de mercado.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, o resultado das operações com títulos e valores 
mobiliários foi de R$ 2.429 (R$ 1.945 em 2009).

b) Títulos e valores mobiliários - Composição por classifi cação
     2010    2009
 Sem até 3 de 3 a Acima de
 vencimento meses 12 meses 12 meses     Total     Total
Letras do Tesouro Nacional - LTNs - - - - - 20
Letras Financeiras do Tesouro - LFTs - - - 26.245 26.245 23.918
Certifi cado de Produtor Rural - CPR - - - - - 101
Total - - - 26.245 26.245 24.039
Os títulos públicos encontram-se custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) e 
os títulos privados na CETIP S.A. - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos.
c) Instrumentos fi nanceiros derivativos
Os instrumentos derivativos são utilizados pela Socopa, prioritariamente, para atender às suas 
necessidades, bem como administrar a exposição global de risco da instituição.
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 a Corretora não possuía operações com instrumentos fi nanceiros 
derivativos.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, foi apurado um resultado negativo de R$ 84 (R$ 86 
em 2009), decorrente das operações com futuros.

 7 GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Risco de crédito
O Conglomerado Financeiro adota um conjunto rigoroso de procedimentos de análise de crédito e 
classifi cação de riscos, cujo foco principal é a avaliação da capacidade de pagamento, natureza de suas 
operações, nas garantias prestadas, cronograma da dívida, qualidade dos ativos e cobertura de juros 
e capital de giro. Aspectos de natureza qualitativa, tais como orientação estratégica, setor econômico, 
mercado, especialização, ambiente regulatório e participação no mercado, são sistematicamente 
avaliados e complementam o processo de análise de crédito.
b) Risco de mercado
Para o monitoramento do risco de mercado, o Valor a Risco (V@R) é calculado diariamente utilizando-
se de técnicas estatísticas atuariais de forma a estimar a perda fi nanceira possível para um dia levando-
se em conta que o comportamento do mercado será semelhante ao que ocorreu no passado recente. O 
modelo de V@R empregado se baseia na técnica de aferição paramétrica, com horizonte de tempo de 
um dia e intervalo de confi ança de 95% monocaudal.
Outra abordagem utilizada na aferição do risco de mercado é o Stress Test, uma técnica que visa 
analisar o impacto de variações extremas nos preços dos ativos e derivativos. Esta abordagem de 
análise tem por objetivo preservar o patrimônio do banco em situações de mercado consideradas 
atípicas, que embora difi ram do padrão estatístico histórico, podem estar dentro do espectro de 
possibilidades consideradas pontuais pela Área de Riscos Corporativos.
c) Risco de liquidez
O Conglomerado Financeiro procura manter uma estrutura de capital, com grau de alavancagem 
e liquidez compatíveis. Protegendo a liquidez, o Conglomerado zela por diversifi cação e baixa 
concentração de valores, e de devedores; administrando, também, os prazos das operações ativas e 
passivas de forma que tenham, tanto quanto possível, seus vencimentos correlacionados.
d) Risco operacional
O processo de gestão e controle do risco operacional do Conglomerado adota metodologias para 
identifi car, avaliar, monitorar, controlar, e mitigar o risco operacional, assim como coletar e tratar as 
perdas operacionais. Tais informações, depois de devidamente tratadas e avaliadas pelos gestores 
de cada área, servem de base para elaboração de planos de ação de mitigação de riscos para serem 
submetidos à aprovação da Administração.

 8 OUTROS CRÉDITOS
a) Negociação e intermediação de valores
  2010  2009
 Outros Outras Outros Outras
 créditos obrigações   créditos obrigações
Caixa de registro e liquidação 52.649 - 149.860 54
Devedores/credores - conta
 “Liquidações pendentes” 30.405 109.105 30.456 248.120
Oper. com ativos fi nanc. a liquidar - 320 - 496
Comissões e corretagens a pagar - 1.942 - 1.971
 83.054 111.367 180.316 250.641
b) Diversos
  2010  2009
Circulante
Impostos e contribuições a compensar 4.175 5.026
Adiantamento para pagamento de nossa conta 329 4
Títulos e créditos a receber (i) 365 353
Créditos tributários (vide Nota 15 (b)) 177 299
Outros 120 801
 5.166 6.483
Realizável a longo prazo
Devedores por depósitos em garantia 738 1.755
Títulos e créditos a receber (i) 2.558 2.822
Créditos tributários (vide Nota 15 (b)) 1.835 1.519
 5.131 6.096
(i) Títulos e créditos a receber referem-se a precatórios do Tesouro Nacional.
c) Movimentação da provisão para outros créditos de liquidação duvidosa
Nos exercícios fi ndos 31 de dezembro de 2010 e 2009, a provisão para outros créditos de liquidação 
duvidosa apresentou as seguintes movimentações:
 2010 2009
Saldo inicial 746 853
Baixas para prejuízo (403) -
Constituições líquidas de reversões (4) (107)
Saldo fi nal da provisão 339 746

 9 OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias
   2010    2009
Circulante 966 3.856
 Impostos e contribuições a recolher 753 735
 Impostos e contribuições sobre os lucros 213 3.121
Exigível a longo prazo 6.431 6.542
 Provisão para riscos fi scais 6.431 6.542
 7.397 10.398
b) Diversas
   2010    2009
Circulante 1.631 4.394
 Outras despesas administrativas 498 2.240
 Comissões a pagar sobre operações de câmbio 495 1.554
 Despesas de pessoal 565 521
 Honorários advocatícios a pagar 73 38
 Credores diversos - 41
Exigível a longo prazo 576 606
 Honorários advocatícios a pagar 534 564
 Provisões para passivos contingentes 42 42
 2.207 5.000

 10 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Em 31 de dezembro de 2010, o capital social totalmente subscrito e integralizado, é representado por 
1.200 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
b) Distribuição de dividendos
O Estatuto Social estabelece dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre lucro líquido, calculado nos 
termos da legislação societária.
c) Lucros acumulados
Conforme Resolução nº 3.605/08, o lucro apurado e distribuído no exercício foi destinado à conta de 
reserva de lucros.
d) Reserva legal
A Corretora deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, que não 
poderá exceder 20% do capital integralizado.

 11 RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
    2010    2009
Corretagens em operações em bolsas 43.063 47.485
Comissão de colocação de títulos 6.780 6.179
Administração de fundos de investimento 4.337 2.320
Corretagens de câmbio 4.019 3.939
Outros serviços 660 1.415
 58.859 61.338

 12 OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
    2010    2009
Serviços do sistema fi nanceiro 26.301 24.759
Processamento de dados 7.652 7.947
Serviços técnicos especializados 7.016 8.536
Propaganda e publicidade 1.845 1.803
Comunicações 1.629 1.548
Outras 3.767 3.151
 48.210 47.744

 13 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
    2010    2009
Recuperação de créditos baixados para prejuízo 169 78
Recuperação de encargos e despesas 163 1.458
Encargos sobre saldos devedores de clientes 254 315
Variações monetárias ativas 218 172
Atualizações de depósitos judiciais 147 97
Dividendos e juros sobre capital 68 55
Atualização de títulos e créditos a receber 171 1.933
Outras - 50
 1.190 4.158

 14 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
    2010    2009
Amortizações e depreciações 860 594
Atualizações monetárias de impostos 647 519
Outras 288 1.519
 1.795 2.632

 15 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação das despesas das provisões do imposto de renda e da contribuição social
    2010    2009
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 1.075 6.849
Participações nos lucros (32) (123)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e depois das participações 1.043 6.726
Adições e exclusões (441) 1.259
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (407) (107)
Provisão para riscos fi scais e para contingências (152) 1.092
Outras adições e exclusões 72 1
Adições e exclusões permanentes 46 273
Base de cálculo 602 7.985
Imposto de renda (126) (1.973)
Deduções incentivos fi scais 3 50
Imposto de renda - valores correntes (123) (1.923)
Contribuição social - valores correntes (90) (1.197)
Ativo fi scal diferido 195 392
Total imposto de renda e contribuição social (18) (2.728)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Em 31 de dezembro de 2010 e de 2009

(Em milhares de reais)

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2010, bem como o respectivo parecer dos auditores independentes. A estrutura de gerenciamento de Risco de Mercado e Operacional da instituição 
líder do Conglomerado - Banco Paulista S.A. - inclui as operações realizadas pela Socopa Corretora. A descrição completa dessa estrutura encontra-se disponível no site www.bancopaulista.com.br. Agradecemos ao apoio e à confi ança dos nossos clientes, funcionários e colaboradores.
 São Paulo, 18 de março de 2011 - A Administração.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2010 e 2009
e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2010 

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)
   Exercícios
 2º semestre     2010       2009
Receitas de intermediação fi nanceira 4.456 8.700 8.597
 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 4.266 8.155 7.469
 Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos (50) (84) 86
 Resultado com operações de câmbio 240 629 1.042
Despesas de intermediação fi nanceira 119 4 107
 Reversão da provisão para outros créditos de liquidação 
  duvidosa 119 4 107
Resultado bruto de intermediação fi nanceira 4.575 8.704 8.704
Outras receitas (despesas) operacionais (4.185) (7.697) (2.260)
 Receitas de prestação de serviços 29.178 58.859 61.338
 Despesas de pessoal (5.678) (11.268) (10.059)
 Outras despesas administrativas (24.298) (48.210) (47.744)
 Despesas tributárias (3.118) (6.473) (7.321)
 Outras receitas operacionais 588 1.190 4.158
 Outras despesas operacionais (857) (1.795) (2.632)
Resultado operacional 390 1.007 6.444
Resultado não operacional - 68 405
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 390 1.075 6.849
Imposto de renda e contribuição social 230 (18) (2.728)
 Provisão para imposto de renda 79 (123) (1.923)
 Provisão para contribuição social 42 (90) (1.197)
 Ativo fi scal diferido 109 195 392
Participações dos empregados (19) (32) (123)
Lucro líquido do semestre/exercícios 601 1.025 3.998
 Lucro líquido por ação - R$ 501,16 854,35 3.331,66

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 
e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2010 

(Em milhares de reais)
    Reservas de lucros
  Reserva  Reserva Lucros
 Capital de Reserva estatu- acumu-
    social   capital      legal      tária    lados     Total
Saldos em 31 de dezembro de 2008 25.531 569 1.531 9.821 - 37.452
Lucro líquido do exercício - - - - 3.998 3.998
Dividendos propostos - - - - (999) (999)
Constituição de reserva legal - - 201 - (201) -
Constituição de reservas estatutárias - - - 2.798 (2.798) -
Saldos em 31 de dezembro de 2009 25.531 569 1.732 12.619 - 40.451
Lucro líquido do exercício - - - - 1.025 1.025
Dividendos propostos - - - - (256) (256)
Constituição de reserva legal - - 51 - (51) -
Constituição de reservas estatutárias - - - 718 (718) -
Reversão de dividendos propostos - - - 999 - 999
Saldos em 31 de dezembro de 2010 25.531 569 1.783 14.336 - 42.219
Saldos em 30 de junho de 2010 25.531 569 1.753 13.022 - 40.875
Lucro líquido do semestre - - - - 601 601
Dividendos propostos - - - - (256) (256)
Constituição de reserva legal - - 30 - (30) -
Constituição de reservas estatutárias - - - 315 (315) -
Reversão de dividendos propostos - - - 999 - 999
Saldos em 31 de dezembro de 2010 25.531 569 1.783 14.336 - 42.219

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 
e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2010 

(Em milhares de reais)
   Exercícios
 2º semestre       2010       2009
Lucro líquido ajustado do semestre 827 1.686 4.093
Lucro líquido 601 1.025 3.998
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido 226 661 95
 Reversão da provisão para outros créditos de liquidação 
  duvidosa (119) (4) (107)
 Provisões para imposto de renda e contribuição social diferidos (109) (195) (392)
 Depreciações e amortizações 454 860 594
Variação de ativos e passivos
 Redução (aumento) em aplicações interfi nanceiras 
  de liquidez 10.082 15.196 (15.196)
 Redução (aumento) em títulos e valores mobiliários 
  e instrumentos fi nanceiros derivativos (1.181) (2.207) 315
 Redução (aumento) em outros créditos (59.996) 99.294 (150.704)
 Redução em outros valores e bens (187) (134) (98)
 Aumento (redução) em outras obrigações 41.706 (145.813) 196.063
Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades operacionais (8.749) (31.978) 34.473
 Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Reversão de dividendos propostos 999 999 (999)
 Dividendos propostos (256) (256) -
Caixa líquido gerado nas atividades de fi nanciamentos 743 743 (999)
 Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado de uso (263) (543) (667)
 Alienações de imobilizado de uso - - 11
 Aquisição de intangível (452) (661) (853)
 Alienação de investimentos - - 332
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos (715) (1.204) (1.177)
 (Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (8.721) (32.439) 32.297
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercícios 48.837 72.555 40.258
 Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do semestre/exercícios 40.116 40.116 72.555
 (Redução) aumento de caixa e equivalente de caixa (8.721) (32.439) 32.297 

b) Créditos tributários
Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no semestre:
 Saldo  Saldo
Descrição 31/12/2009 Movimentação 31/12/2010
Imposto de renda
Diferenças temporárias
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 186 (101) 85
Provisão para riscos fi scais e para contingências 950 222 1.172
Total 1.136 121 1.257
Contribuição social
Diferenças temporárias
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 112 (61) 51
Provisão para passivos contingentes 570 134 704
Total 682 73 755
Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela Resolução nº 3.355/06. 
A compensação depende da natureza do crédito gerado. Os créditos tributários de impostos e 
contribuições foram constituídos somente sobre diferenças temporariamente indedutíveis. A Corretora 
não apresenta prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social.
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2010 é de R$ 1.058, tendo sido 
utilizadas as taxas do CDI/CETIP apuradas para os respectivos períodos. Créditos tributários são 
avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro tributável para fi ns de imposto de 
renda e contribuição social em montante que justifi que a ativação de tais valores.
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, considera que deverá auferir resultados 
tributáveis, dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados nas demonstrações 
fi nanceiras. Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo que eventuais alterações na perspectiva de 
recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas nas demonstrações fi nanceiras.
A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
 2011  2020   Total
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 136 - 136
Provisão para riscos fi scais e para contingências - 1.877 1.877
Total 136 1.877 2.013
Valor presente 126 932 1.058

 16 PARTES RELACIONADAS
Com base nos critérios estabelecidos na Resolução nº 3.750/09, as transações com partes relacionadas 
foram efetuadas em condições de mercado, no tocante a encargos e prazos, e são compostas por:
a) Saldos das transações com o Controlador
  Ativo (passivo)  Receita (despesa)
    2010    2009    2010  2009
Disponibilidades 141 215 - -
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 39.716 87.296 5.726 5.524
Credores conta “Liquidações pendentes” - (11) - -
Devedores conta “Liquidações pendentes” 521 - - -
Dividendos propostos (256) (999) - -
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fi xado o montante global anual de 
remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social da Corretora. A remuneração 
total do pessoal chave da administração no exercício, foi de R$ 2.972 (R$ 3.234 em 2009) a qual é 
considerada benefício de curto prazo:
  2010  2009
Remuneração fi xa 2.426 2.640
Encargos sociais 546 594
Total 2.972 3.234
A Corretora não possui benefícios de longo prazo, de pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho 
ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.

 17 CUSTÓDIA DE VALORES
Encontram-se custodiadas na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia - CBLC, em nome de 
clientes, 10.408.734 mil ações, registradas em conta de compensação pelo valor unitário referencial 
de R$ 1,00 cada.

 18 ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS
Em 31 de dezembro de 2010, a Corretora administrava R$ 1.643.062 (2009 - R$ 468.346) de 
recursos de terceiros, conforme demonstrado a seguir:
Fundos de Investimento Multimercados 206.234
Fundos de Investimento em Participações 225.997
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios 524.571
Fundos de Investimento em Ações 43.630
Fundos de Renda Fixa 6.001
Fundos de Investimento Imobiliários 42.253
Clubes de Investimentos 594.376
Subtotal 1.643.062
Aplicações em fundos de investimento administrados pela própria Corretora (8.283)
Total líquido de recursos de terceiros 1.634.779

 19 ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, a Corretora não possui ativos contingentes contabilizados.
b) Passivos contingentes classifi cados como perdas prováveis e obrigações legais
Em 31 de dezembro de 2010 as contingências e as obrigações legais, com risco de perda classifi cada 
como provável, totalizam R$ 6.431 (R$ 6.584 em 2009), substancialmente representados pelos 
seguintes processos:
 Contestação judicial da legalidade do recolhimento do PIS e COFINS, nos termos da Lei nº 9.718/98. 
Para essa causa, o montante provisionado é de R$ 5.726 (R$ 4.821 em 2009).

 Ação judicial com o objetivo de afastar a exigência do pagamento do salário-
educação, previsto na Lei nº 9.424/96, e na Medida Provisória nº 1.565/97, e suas 
reedições. Para essa ação, o total provisionado é de R$ 296 (R$ 1.336 em 2009).
No segundo semestre de 2010, uma das ações judiciais relativa ao salário-educação foi julgada 
improcedente pela Justiça Federal, e o respectivo depósito judicial, existente naquela oportunidade, 
foi convertido em renda da União Federal, a débito da respectiva provisão constituída. Os saldos 
remanescentes da provisão e do respectivo depósito judicial, relativos às demais ações, serão 
baixados tão logo assim a Justiça Federal assim o decida.

O somatório dos valores acima descritos, julgado sufi ciente pela administração em face de possíveis 
perdas, está provisionado no passivo exigível a longo prazo na rubrica “outras obrigações fi scais e 
previdenciárias”. Para essas causas, foram efetuados depósitos judiciais, cujo montante atualizado 
monetariamente, na data do balanço, é de R$ 485 (R$ 1.515 em 2009), registrado contabilmente na 
rubrica “outros créditos diversos”, no realizável a longo prazo.
A movimentação das provisões para contingências no semestre e a composição dos depósitos judiciais 
estão abaixo apresentadas:
 Provisão para contingências 
 Trabalhistas  Fiscais   2010   2009
Saldo no início do exercício 42 6.542 6.584 5.605
Constituições - 1.781 1.781 3.967
Realizações/reversões - (1.892) (1.892) (2.988)
Saldo no fi nal do exercício 42 6.431 6.473 6.584
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 Depósitos judiciais 
 Trabalhistas  Fiscais   2010   2009
Saldo no início do exercício 14 1.741 1.755 1.664
Atualizações 1 157 158 183
Realizações/reversões - (1.175) (1.175) (92)
Saldo no fi nal do exercício 15 723 738 1.755
c) Órgãos reguladores
Não existem em curso processos administrativos por parte do Sistema Financeiro Nacional que possam 
impactar representativamente o resultado e as operações da Corretora.

 20 LIMITES OPERACIONAIS
O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2010, apurado de acordo com o 
estabelecido na Resolução nº 2.099, com as alterações introduzidas pelas Resoluções nº 3.444 e 
3.490, e Circular nº 3.360, é de 13,07% para o Conglomerado Financeiro.

 21 OUTRAS INFORMAÇÕES
A Corretora é patrocinadora de plano de aposentadoria complementar aos seus funcionários, na forma 
de contribuição defi nida. As contribuições no exercício totalizaram R$ 75 (R$ 85 em 2009).

Considerando os termos e benefícios oferecidos pelo Programa de Anistia Fiscal editado pelo Governo 

Federal através da Lei nº 11.941/09, a Administração da Corretora aderiu ao referido programa e com 

base na portaria conjunta PGNF/RFB nº 2 de 03/02/2011 adotará o cronograma para consolidação 

dos débitos. 

DIRETORIA EXECUTIVA

GERSON LUIZ MENDES DE BRITO - Contador - CRC 1SP112144/O-0

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
Em 31 de dezembro de 2010 e de 2009
(Em milhares de reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
 Ao 

Acionista e aos administradores da
SOCOPA - SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A.
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A., 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações 
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras
A Administração da SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A. é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - 
BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.
Responsabilidade dos Auditores Independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras com base 
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 

normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada 
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras estão 
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e a adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras da Corretora para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar 
uma opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Corretora. Uma auditoria inclui também 
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 
fi nanceiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras referidas acima apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da SOCOPA - Sociedade Corretora 
Paulista S.A. em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Outros assuntos
Os valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2009, apresentados para fi ns de 
comparação, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes que emitiram relatório 
datado de 9 de abril de 2010, que não conteve nenhuma modifi cação.

São Paulo, 4 de março de 2011

Auditores Independentes S.S. Grégory Gobetti
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1PR039144/O-8”S”-SP
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